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	O USO DA TECNOLOGIA ASSISTIVA COMO APOIO À PRÁTICA PEDAGÓGICA JUNTO A ALUNO COM ASPERGER NO ENSINO REGULAR.

	1. APRESENTAÇÃO
Com o passar do tempo, o avanço científico e tecnológico, uma nova realidade educacional surge, isso faz alterar as práticas de aprendizagem, os professores têm um papel primordial, pois são os instrumentos de intervenção entre o aprendiz e o aprendizado. A ação do docente é dinâmica e deve acompanhar as mudanças no tempo e contexto que está inserido. Nos últimos tempos uma metodologia de trabalho vem chamando muito a atenção do meio pedagógico, que se caracteriza pela inter-relação entre a educação, cultura, sociedade, política e escola, sendo desenvolvida por meio de métodos ativos e criativos. O presente estudo pretende demonstrar, mesmo que sucintamente, aos professores de educação especial e também aos do ensino comum, mas que tem aluno incluídos, que existem metodologias bastante variadas e recursos pedagógicos de grande eficácia que contribuem no para o aprendizado de alunos com necessidades educacionais especiais

        A Tecnologia Assistiva é um novo conceito que contribui para proporcionar, ampliar facilitar algumas habilidades funcionais de pessoas com deficiência e logo promover maior independência e Inclusão, na vida das pessoas com deficiência. Ao utilizarem da Tecnologia Assistiva em especial no âmbito escolar, adquirem autonomia e independência para realização de atividades tanto na escola quanto fora dela. Diante disso, ao incluir alunos com deficiência em escolas da rede regular, se faz necessário que a mesma ofereça a este aluno o Atendimento Educacional Especializado. 

Através da tecnologia assistiva o educador tem a possibilidades de articular e executar atividades e estratégias de acordo com as necessidades especificas dos alunos, um plano de atendimento educacional especializado, ampliando  a participação da família nas atividades interescolares e atividades de pesquisa, promovendo a livre expressão do aluno portador de deficiência, despertando a  manifestação de interesse e curiosidade do discente em realizar as atividades propostas, o incentivando e lhe dando todo o suporte necessário.

Fernando, é um menino de 9 anos, regulamente matriculado no 3º ano ensino fundamental, recebeu diagnóstico médico com Asperger. A professora Claudia, docente da turma do 3º ano, composta por 45 alunos, tendo 20 alunos presenciais e 25 virtuais. Diante de tais desafios, Claudia repensou suas formas de desenvolver as atividades e decidiu modificar sua metodologia para ser trabalhada em sala de aula parcialmente.

 O aluno Fernando apesar de não aparentar nenhuma deficiência intelectual e física, ele começou a apresentar dificuldade para se comunicar e compreender o significado de sinais indiretos, como alterações do tom da voz, de expressões faciais e só consegue entender o que ela coloca em sala de aula de forma literal. Sendo assim, os pais de Fernando querem que ele volte presencialmente, pois, precisam trabalhar e o menino tem ficado sozinho em casa.

A inclusão da criança com Asperger (SA) em escolas de ensino regular tem sido bastante discutida no âmbito educacional devido à complexidade das características e dificuldades apresentadas por elas quando inseridas na escola. O presente trabalho tem como propósito descrever o movimento necessário para a inclusão do aluno com Síndrome do Asperger na sala de aula, por meio da caracterização do sujeito, a partir de uma breve análise da legislação competente, bem como o apoio em informações de estudiosos e cientistas.
Para melhor compreender a problemática sobre a inclusão do aluno com Síndrome de Asperger (SA) na sala de aula do ensino regular, a interdisciplinaridade será importante no processo de ensino-aprendizagem em relação à prática do professor, para garantir o acesso, permanência e o sucesso de todos os alunos, já que os princípios e fundamentos necessários para elaboração de projetos de inclusão são os ideários democráticos tão bem elucidados pela Declaração Universal dos Direitos Humanos. Para isso, as ações apresentam ideias fundamentais para as propostas de educação inclusiva, assegurado nas orientações dadas na prática pedagógica, um processo de socialização da cultura, o qual se constrói, se mantêm e se transforma os conhecimentos e valores, respeitando as diferenças e necessidades de cada um, numa revisão e adaptação curricular significativa que leve em conta a realidade do aluno.
1.1. Contextualização da situação-problema.
          Fernando, é um menino de 9 anos, regulamente matriculado no 3º ano ensino fundamental, recebeu diagnóstico médico com Asperger. A professora Claudia, docente da turma do 3º ano, composta por 45 alunos, tendo 20 alunos presenciais e 25 virtuais. Diante de tais desafios, Claudia repensou suas formas de desenvolver as atividades e decidiu modificar sua metodologia para ser trabalhada em sala de aula parcialmente.

            O aluno Fernando apesar de não aparentar nenhuma deficiência intelectual e física, ele começou a apresentar dificuldade para se comunicar e compreender o significado de sinais indiretos, como alterações do tom da voz, de expressões faciais e só consegue entender o que ela coloca em sala de aula de forma literal. Sendo assim, os pais de Fernando querem que ele volte presencialmente, pois, precisam trabalhar e o menino tem ficado sozinho em casa.
1.2. Análise do tema

         É de suma importância, que os educadores tenham a preocupação de modificar suas práticas pedagógicas, acrescentar metodologias ativas e tecnologias assistivas para fornecer subsídio ao ensino aprendizado dos alunos. A questão central neste projeto é verificar se o aluno tem uma aprendizagem mais significativa quando a prática pedagógica do professor está calcada em um ensino híbrido e inovador utilizando as tecnologias assistivas.  
      A princípio temos como hipótese que realmente o aluno aprende com mais significado quando o professor sabe desenvolver suas atividades docentes através de diferentes recursos pedagógicos, facilitando assim o processo de ensino aprendizagem.

	2. JUSTIFICATIVA

O quadro de alunos com necessidades especiais vem crescendo ao longo dos últimos anos. Com a inserção destes em escolas de ensino regular, é necessário ser feito um processo de integração com os demais alunos para que não ocorra o processo de exclusão, que contribuiria para o aumento do grau do Transtorno do Espectro do Autismo. Sendo assim, atividades em grupo podem contribuir para evolução do quadro neurológico do aluno autista.  Ao incluir um aluno com asperger na escola regular, é necessário que toda a equipe pedagógica tenha capacidade para realizar as intervenções necessárias e assim promover um desenvolvimento das suas habilidades e potencialidades. Esta capacidade pode ser adquirida através de cursos e da experiência de trabalhos anteriores, por isto a importância deste trabalho para contribuir com o aprendizado não só dos autores, mas também de todas as outras pessoas que o utilizarem como referência.
As inovações tecnológicas têm favorecido diversas necessidades humanas, desde o preparo de um alimento até a comunicação.  O que para muitos é facilidade para outros é a possibilidade de fazer algo. Dentre as pessoas que usam as tecnologias para tornar as coisas possíveis estão às pessoas com necessidades especiais, para elas a tecnologia abre portas muito importantes, proporcionando uma independência maior. Esse tipo de tecnologia chamamos de tecnologia assistiva. 
Os usos das tecnologias assistivas na educação são de fundamental importância, pois possibilitam o processo de aprendizagem otimizando as potencialidades de cada aluno, os auxiliando e complementando a busca pelo conhecimento.  Além disso, é importante salientar que estamos passando por tempos difíceis. O mundo sofre com uma pandemia que veio trazendo para a educação a necessidade de uso da tecnologia para o fazer pedagógico, cotidiano, e a escola tem usado muito desse meio para benefício dos alunos.

	3. OBJETIVOS
3.1 Objetivos Geral.

Melhorar a participação de um aluno diagnosticado com síndrome asperger no ambiente de sala de aula, utilizando metodologias ativas e tecnologias assistivas para promover a inclusão.

3.2 Objetivos Específicos.
· Proporcionar interação entre os alunos através do uso de tecnologias estendendo a comunicação aos alunos asperges para ampliar o processo de autonomia de todos os alunos;
· Oferecer alternativas de uso das tecnologias assistivas para melhorar o desenvolvimento cognitivo, social e afetivo dos alunos portadores de necessidades especiais.

	4. PÚBLICO ALVO

Alunos que apresentam síndrome asperger e que estejam matriculados no ensino fundamental nos anos iniciais, preferencialmente alunos do 3º ano, com aproximadamente 9 anos de idade.

	5. METAS

· Melhorar o rendimento acadêmico do aluno Fernando em 60% em um prazo de 4 meses;
· Melhorar o rendimento dos outros alunos da turma em 40% em um prazo de 4 meses;
· O professor buscará nesse meio escolar contribuir com o aluno asperges em seu aprendizado, buscando a socialização do mesmo, por meio das novas tecnologias assistivas e metodologias ativas para o seu crescimento; 
· Traçar um plano pedagógico de inclusão do aluno Fernando na turma do ensino regular, diminuindo o quadro de exclusão do mesmo. Utilizando para isto, tecnologias assistivas que possam colaborar para que a turma inteira participe das atividades;
· Buscar atividades que tenham interação do aluno Fernando com a sala de aula para que ele consiga superar suas dificuldades e desenvolver suas habilidades. Pois a interação social leva o aluno autista a querer interagir sempre mais e com isso aprender novas habilidades cognitivas, socioemocionais e de comunicação;
· Possibilitar estratégias para desenvolver atividades para o processo de alfabetização e letramento dos 45 alunos da sala de aula do 3º ano do Ensino Fundamental, no decorrer do semestre, tanto nas aulas remotas quanto presenciais;  
· Garantir 100% dos alunos a maior compreensão e qualidade de aprendizagem presente sobre as atividades interdisciplinares com base nas necessidades educacionais especiais do aluno com asperger.


	6. RECURSOS: 

6.1 HUMANOS 

 Todos os 45 alunos do 3º ano; a professora Claudia; professor de Educação Física; professora de Artes; professor do Atendimento Educacional Especializado; Supervisor e Diretor da escola.

6.2 MATERIAIS

Livros, cadernos, computador, tablets, celular, materiais concretos, materiais recicláveis, materiais dourados, folhas, lápis, pincéis, tintas, bonecos de fantoche, instrumentos musicais e entre outros.

	7. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
 7.1 Breve histórico das pessoas com necessidades especiais. 
           As pessoas com necessidades especiais ao longo da história da humanidade, sempre foi visto de forma depreciativa, como o “anormal”, “inferior”, “aberração”, “indesejável, “castigo de Deus” o “diferente” (isto é, fora da norma).

          Por volta do século IV A.C, as crianças com necessidades especiais, sejam elas física ou mental, era abandonadas, abolidas e até lançadas em precipícios.

            No entanto, nem todas as crianças com deficiência foram mortas, ainda que fossem consideradas defeituosas. Na Itália, essas crianças deficientes eram colocados em cestas de flores à margem do rio Tibre, onde escravos e pessoas pobres pegavam essas crianças para cria-las e mais tarde as utilizavam como meio de exploração para pedir esmolas.

           No início da Era Cristã os romanos estabeleceram através de leis a pratica de asfixia e de afogamento dos recém nascidos com necessidades especiais e os consideravam como os “anormais”, “débeis” e tinham a prevenção como justificativa de seus atos.

            Durante o período Medieval, o mundo europeu deparou-se com um constante crescimento urbano, sem infraestrutura e sem recursos. Nesse momento as doenças graves, as incapacidades físicas e as mas formações eram consideradas sinais da ira celeste ou castigo de Deus, tornando a benzedura e o exorcismos como prática constante.

             Os indivíduos considerados “anormais”, até meados do século XX, eram excluídos do convívio social através de diferentes formas de instituições segregadas, como asilos, hospícios, escolas especializadas e etc; Eles ficavam isolados dos demais nas instituições, proibidos de participarem do mundo dos “normais”.

             Isso significa dizer que, em cada momento histórico, a deficiência foi vista de uma determinada maneira, dependendo da cultura, do acesso às informações, crenças, convicções e entendimentos.

              Pós Segunda Guerra Mundial, dando continuidade a história, trouxe o aumento do número de pessoas necessitadas de assistência e de condições para reassumir o trabalho, devido ao fato de retornarem do embate com alguma deficiência. Com o fim da guerra o mundo se concretizou da imperiosa necessidade de tomar medidas para que as atrocidades.

            A partir da década de 60, iniciou-se o movimento pela prática da integração social, em que pessoas com deficiência começaram a ser aceitas em determinados setores da sociedade, como educação, trabalho e lazer. Esse movimento foi o marco inicial para aceitação da diversidade no convívio social.

             A constituição de uma sociedade democrática é parte do princípio dos direitos e deveres igualitários ilustrados pela primeira vez na Magna Carta dos Direitos Universais do Homem de 1948 (NAÇÕES UNIDAS,1978), mas que parecem não ter sido inscrita na vida de todos. Em 9 de Dezembro de 1975, a Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou a “Declaração dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência”, cujo artigo, citado por Pastore, diz: 

  As pessoas deficientes têm o direito inerente de respeito por sua dignidade humana. Qualquer que seja a origem, natureza e gravidade de suas deficiências, os seus portadores têm os mesmos direitos fundamentais que seus concidadãos da mesma idade, o que implica, antes de tudo, o direito de desfrutar uma vida decente, tão normal e plena quanto possível. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS apud PASTORE, 2000, p.34).

            Para Sassaki (1999), a história da pessoa com deficiência caminha da exclusão total, passando pela segregação e encontrando-se, ainda, no processo da transição entre integração e inclusão. A integração é o processo de preparação de pessoas com deficiência, a fim de que possam ser inseridas em uma sociedade ainda despreparada para conviver com elas. Na inclusão, por sua vez, a pessoa com deficiência já faz parte da sociedade e dois lados têm que se modificarem para essa relação – o deficiente deve qualificar-se e a sociedade deve eliminar as barreiras físicas, arquitetônicas e atitudinais de preconceitos.

         A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, afirma em seu Artigo 1, que: “Todas os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade” (BRASIL, 1998, grifos nossos).

A educação foi reconhecida, e declarada, como instrumento para consecução dos objetivos da Declaração, com a finalidade de promoção do respeito aos direitos e liberdades por ela declarados. E continua, em seu artigo 26, estabelecendo que “todo ser humano tem direito à instrução”, que será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. Muito embora o termo utilizado tenha sido “instrução”, a própria Declaração trata de estabelecer, nesse mesmo artigo, que “a instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais” e que “a instrução promoverá compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz”.

            A Declaração de Salamanca tem papel-chave na criação de políticas públicas e ações para assegurar o direito à educação das pessoas com deficiência, reafirmando o compromisso dos 88 governos e 25 organizações internacionais ali representadas com a Educação para Todos, “reconhecendo a necessidade e urgência do providenciamento de educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino”, declarando que: Aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades (ORGANIZAÇÃO..., 1994)

          Uma das funções principais da escola é garantir a aprendizagem de conhecimentos, habilidades e valores necessários à socialização do indivíduo. A escola deve instituir instrumentos para que o aluno compreenda melhor a realidade em que está inserido, beneficiar sua participação com as diversas relações sociais, e prepará-lo para a inserção no mundo do trabalho.

          No nosso contexto atual de pandemia e restrições de contato pelo distanciamento social, em que a educação presencial está se adaptando a utilização dos meios digitais para evitar contágio e propagação do COVID19, existe um público que exige cuidados redobrados, como os alunos com necessidades especiais. Diante das limitações e necessidades educativas, esses alunos precisam de ações específicas para que seu processo educacional seja mantido neste cenário de isolamento na educação remota. Sem esquecer de mencionar que o direito à educação inclusiva é garantido tanto pela Constituição Federal, quanto pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da ONU, e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), de nº. 13.146/2015.

 A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. (BRASIL, 2015, p.02).

              O espectro refere-se à dimensão existente entre um núcleo e sua periferia externa, o cerne de uma questão e as características e circunstâncias que a circundam. Silva, Gaiato e Reveles (2012) usa a metáfora de uma pedra lançada em um lago com a água parada para explicar o espectro como sendo as várias ondas que são formadas dando origem a camadas da região mais próxima ao local em que a pedra atinge a água, até a região mais distante dele, mas que ainda apresenta as ondulações. Entendido dessa forma, o espectro autista vai desde o cerne do autismo que é a manifestação do autismo clássico, considerada a manifestação mais grave. 
 7.2 A Síndrome de Asperger (SA) 

           Pontua Lopes-Herrera (2005) que Lorna Wing descreveu o conceito de espectro em seu trabalho, realizado em 1981, com um grupo de crianças e adultos com sintomatologias características descritas por Asperger. Em suas avaliações notou que algumas destas pessoas apresentavam características e sintomas do autismo infantil precoce, assim sugeriu que aqueles que se enquadravam nas descrições da Síndrome de Asperger e aqueles com autismo de alto funcionamento apresentavam um grau mais elevado dentro do espectro autista.

 Afirma, Lorna Wing, que:
Para compreendermos o conceito de espectro, dois pontos têm que ficar bem definidos: 1º) o autismo não é uma doença, mas um conjunto de sintomas que pode associar-se a diferentes transtornos e níveis cognitivos muito variados; 2º) há muitos transtornos de desenvolvimento que se acompanham de sintomas autísticos, mas somente 10% reúnem as condições típicas que definem o autismo clássico descrito por Kanner. (WING, apud, LEITÃO e FONSECA, 2006, p.93).
          É necessário entender que o autismo não tem uma forma única de manifestação, mas uma variação de sinais e sintomas desde traços bem leves, que dificultam um diagnóstico diferencial, até um quadro complexo com a maioria dos sintomas. As variações ocorrem dentro da tríade que caracteriza a manifestação autística que é a deficiência na área social, na comunicação e no comportamento, lembrando que não é uma constante o aparecimento de todas as dificuldades ao mesmo tempo, porém a dificuldade de interação social aparece em todos, em graus variados.

No espectro autista o autismo é subdividido nas seguintes categorias: ―traços do autismo com características muito leves; Síndrome de Asperger; autismo em pessoas com alto funcionamento; autismo clássico, grave, com deficiência mental associada‖. (SILVA; GAIATO; REVELES 2012, p.64).
As pessoas com traços leves de autismo não têm todos os comprometimentos, mas algumas dificuldades com certas características autísticas. De acordo com Silva, Gaiato e Reveles (2012) é comum os mesmos sinais se manifestarem em irmãos e pais destas pessoas. Em geral parece que, nessas pessoas, os sintomas do autismo têm uma configuração muito mais de vantagem do que desvantagem, pois elas não têm um atraso no desenvolvimento da linguagem, fixam o olhar e não têm movimentos esterotipados. Seu interesse restrito por determinada área de conhecimento é intenso, o que acaba por favorecer seu desempenho profissional, visto que o déficit se localiza muito mais na interação social. Pessoas com Síndrome de Asperger apresentam um prejuízo social maior por ser característico manterem-se isoladas ao realizar suas atividades. Assim, torna-se para eles difícil compartilhar ideias e interesses, ter uma dificuldade maior em entender o que o outro sente ou o que o outro está pensando, seu interesse é restrito e em geral focado em poucos temas.

O atraso no desenvolvimento da linguagem não é um sinal característico nem a presença de déficit intelectual, apesar de poderem apresentar dificuldades no aprendizado acadêmico. Um dos aspectos que diferencia pessoas com Síndrome de Asperger daquelas com alto funcionamento e autismo é que estas últimas têm atraso no desenvolvimento da linguagem e algumas dificuldades comportamentais como a estereotipia. Sua boa inteligência é utilizada para superar as dificuldades advindas do autismo. Entretanto, quando adultos, são muitas vezes confundidos com pessoas com Síndrome de Asperger.
7.3 A tecnologia assistiva e o papel do professor no ensino regular. 

              Afirma Bersch e Tonolli (2006),
educação acerca da tecnologia assistiva, proporciona aos alunos portadores de deficiência sua independência, qualidade de vida, ampliando a comunicação, a mobilidade e a oportunidade de aprendizado e compartilhamento de conhecimentos. Refere-se, também a um processo e a um recurso educativo que favorece a inclusão das crianças portadoras de deficiência na instituição escolar e na sociedade, valorizando as importantes contribuições da diversidade para o desenvolvimento humano e, particularmente para a construção de uma sociedade justa e igualitária. (BERSCH e TONOLLI, 2006, p. 1). 
O termo tecnologia assistiva (TAs) é ainda novo aqui no Brasil utilizado para designar todos os recursos, serviços, equipamentos e atividades executadas no sentido de minimizar os problemas e desafios que aparecerem o longo da vida do deficiente. Como exemplo podemos citar desde a simples bengala que contribui para maior mobilidade até treinamentos para uso de novos equipamentos.

 As modalidades de TAs estão em pleno desenvolvimento e agrupam-se em categorias como: acessibilidade física, acessibilidade a computador, acessibilidade à internet, apoios educativos e comunicação. Cada uma dessas categorias oferece recursos distintos que podem ser usados pela escola pra facilitar a aprendizagem de alunos independente da deficiência.

Viabiliza a tecnologia assistiva que pessoas com deficiência (física, auditiva, visual e mental), tenham melhor qualidade de vida, com mais possibilidades de serem incluídas na escola e na sociedade. Por meio dessas tecnologias, pessoas com deficiências ganham autonomia e possibilidade da realização das tarefas do cotidiano desde as tarefas mais básicas de autocuidado até o desempenho de atividades educacionais e profissionais.

O professor dispõe de um arsenal de material de apoio, mas indiscutivelmente o computador é muito mais do que uma ferramenta, é a oportunidade de comunicação, de autonomia e pode ser para ele um grande aliado para melhorar a aprendizagem de todos os alunos, principalmente dos alunos com necessidades educacionais especiais. Para pessoas com deficiências motoras, sensoriais ou cognitivas, o computador pode contribuir para sua autonomia e acesso a informação. Há uma quantidade significativa de softwares educacionais disponíveis no mercado. Esses são aplicativos que contribuem par o desenvolvimento cognitivo do aluno, facilitando a apresentação dos conteúdos, tornando a ação pedagógica dinâmica e interessante.

Nos últimos anos, foram criados vários aparatos tecnológicos para pessoas com deficiência visual. As dificuldades visuais são alterações sensoriais, o que implica o comprometimento dos canais que fornece informação visual. Podemos incluir alterações de visão, visão subnormal e até cegueira total. Para minimizar as consequências sobre o aprendizado, existem sistemas de ensino que utilizam tecnologias variadas que oferecem vias alternativas de obtenção da informação.

7.4 A inclusão dos alunos com Síndrome de Asperger no ensino remoto em tempos de pandemia.
                  Devido a pandemia do COVID 19, em que a educação presencial está se adaptando a utilização dos meios digitais para evitar contágio e propagação deste vírus, existe um público que exige cuidados redobrados, como os alunos com deficiência.

                 Para Santos (2017):

A educação inclusiva acolhe todas as pessoas, sem exceção. É para o estudante com deficiência física, para os que têm comprometimento mental, para os superdotados, para todas as minorias e para a criança que é discriminada por qualquer outro motivo. Costumo dizer que estar junto é se aglomerar no cinema, no ônibus e até na sala de aula com pessoas que não conhecemos. Já inclusão é estar com, é interagir com o outro. (SANTOS, 2017, p.19).

Pensar um contexto de inclusão digital vem ao encontro da necessidade de preparação, tanto dos estudantes, professores, bem como equipes pedagógicas em geral. É pertinente levar em consideração que apenas o uso/acesso a um aparelho digital não garante essa inclusão, e mais a fundo, nem todos conseguem ter acesso a estes equipamentos.

A partir deste contexto, Santos e Radike (2005) ressaltam que: 
O aluno deixa de ser o receptor de informações para tornar-se o responsável pela construção de seu conhecimento, usando o computador para buscar, selecionar, inter-relacionar informações significativas na exploração, reflexão, representação e depuração de suas próprias ideias, segundo seu estilo de pensamento. Professores (as) e aluno(as) desenvolvem ações em parceira, por meio da cooperação e da interação com o contexto, com o meio e com a cultura circundante. (SANTOS E RADIKE, 2005, p. 328).

Em sintonia a esta abordagem, Cruz (2004, p. 13) acrescenta que “para ser incluído digitalmente, não basta ter acesso a micros conectados à Internet. [...] é preciso estar preparado para usar estas máquinas, não somente com capacitação em informática, mas com uma preparação educacional que permita usufruir de seus recursos de maneira plena”.
 A preparação do estudante para estar incluído no processo educacional é fundamental para que este possa ter a possibilidade do desenvolvimento de sua aprendizagem e seja capaz de construir conhecimentos cada vez mais em um pensamento crítico. É comum observarmos a importância do uso de tecnologias para a busca de novos conhecimentos, todavia, o acesso à informação precisa ser uma importante oportunidade de aprendizado, poder e interação ao (e entre os) estudantes, mas pode ser também uma fonte de desintegração e exclusão social, quando esse acesso não se dá de forma uniforme a todos eles (ALONS; FERNEDA; SANTANA, 2010).
 Bonilla e Preto (2011, p. 16), defende a ideia de que:

 “[...] os programas de inclusão digital devem pensar a formação global do indivíduo para a inclusão social”, é por isso que “as novas tecnologias da informação não são simplesmente ferramentas a serem aplicadas, mas processos a serem desenvolvidos. [...]. O que pensamos e como pensamos é expresso em bens [...], educação ou imagens”. (CASTELLS, 2007, p. 69).
Um fator preponderante a ser repensado é sobre a grande questão em como lidar com a exclusão digital existente no país, que no caso do Brasil, conta com altos índices de pobreza e analfabetismo. (ALONSO; FERNEDA; SANTANA, 2010). Segundo a pauta de efetividade do direito à educação da ONU (2015), é um assunto tão necessário que a Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (ODS), colocou como objetivo das nações “assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (ODS 4). Além de repensar o modelo de aulas a ser adotado nas instituições escolares, é primordial pensar como, e principalmente, se todos os alunos poderão de certa forma estar participando, seja de forma síncrona ou assíncrona, com o objetivo de garantir a inclusão digital destes em seu processo formativo.

	8. ETAPAS DE REALIZAÇÃO COM SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM
1ª ação: avaliação diagnóstica usando como estratégia a conversa com os alunos via google meet. 

As atividades lúdicas serão desenvolvidas por meio de bate papo em três momentos realizadas online. As rodas de conversa ocorrerão no mês de maio de 2021. O grupo será formado pelos alunos e pela professora Cláudia. No primeiro momento terá como foco uma dinâmica sobre a importância do trabalho em grupo na sala de aula e a inclusão do aluno com necessidades especiais. O segundo momento será contato uma história sobre o livro negro das cores, Menena Cottin e Rosana Faría com foco no empoderamento do grupo, haverá um terceiro momento, onde será utilizado o PET e as atividades complementares. Os alunos realizaram as atividades propostas conforme solicitado pelas professora Cláudia. 
O aluno Fernando irá fazer a sua contação do seu dia a dia em isolamento social dentro de casa, sobre seus desafios e aprendizados. Serão aprendizagens desenvolvidas neste estudo, com contações de história, jogos lúdicos, brincadeiras e os depoimentos positivos dos alunos em relação ao projeto e a aprendizagem dos mesmos. A avaliação deste projeto será feita em grupo. A cooperação dos alunos será o diferencial para uma boa nota. O rendimento dos alunos na sala de aula, nas disciplinas comuns, será de suma importância para o sucesso do projeto didático sobre a inclusão do aluno Fernando com síndrome de Asperges.  O bom resultado do trabalho se dará através da melhora do rendimento dos alunos, então, suas notas e interação com a turma com colega Fernando deverão ser avaliados. Para a avaliação do alcance dos objetivos do projeto serão utilizados os seguintes recursos: a observação sistemática, devidamente registrada; através de fichas de avaliações (online) que serão preenchidas após a realização das atividades; e por meio da análise de questionários respondidos pelos professores, para verificar se houve aprendizado por parte de cada aluno. 

2ª ação: pesquisas sobre as brincadeiras: mapeamento ou levantamento das brincadeiras populares da realidade cotidiana dos alunos, aprendidas no seu contexto social e cultural. Votação das brincadeiras populares preferidas com escolha democrática dos alunos mediadas pelo professora Claudia por vídeo chamada. Supondo que a votação foi para as brincadeiras de pega-pega, esconde-esconde, pular corda e jogar pião, o professor solicitará aos pais para providenciarem as cordas e os piões para as práticas dessas brincadeiras. Essas escolhas livres, das atividades lúdicas, trarão motivação e aumento do interesse no jogo educativo. A avaliação, processual ou formativa, verificará se o grupo age com autonomia e cooperação, formando um cidadão democrático.

3ª ação: produção do jogo educativo: nas aulas de Artes, cada grupo com quatro alunos vão colorir as caixas de fósforos vazias de acordo com a escolha das brincadeiras. As caixas de fósforos vazias serão trazidas pelos alunos, as tintas Guache com quatro cores diferentes, bandeja com água e quatro pincéis serão fornecidos pela escola. A avaliação, processual ou formativa, verificará se o grupo age com autonomia e cooperação na participação, formando um cidadão democrático.

4ª ação: aplicação do jogo educativo: a professora regente procurou atingir o objetivo de ensinar atraves de jogos lúdicos online em grupo com os alunos, sendo assim todos irão confeccionar jogos a partir de palavras e nomes de personagens: irão colorir recortar e colar na cartolina os quebra-cabeças, colorir, recortar e colar em cartolina o jogo da memória, montar com a ajuda de outros colegas o dominó com fotos de personagens e seus respectivos nomes. Filmes e jogos de computadores também serão usados para melhorar o ensino aprendizagem dos alunos.

 5ª ação: Palestra: Sobre a importância da inclusão dos alunos, direitos e deveres da sociedade.
 6ª ação: Roda de conversa: Neste momento, os alunos irão expor suas impressões aos colegas e ao professor, é importante que todos contribuam nesta roda de conversa, pois, já se passaram algumas ações, e assim, ampliou-se o conhecimento dos alunos acerca das temáticas trabalhadas em sala de aula. Nesta ação o professor poderá avaliar individualmente cada aluno, e averiguar se as atividades desenvolvidas durante todo o projeto foram eficazes.
 7ª ação: Apresentação de encerramento com uma live de agradecimento e um vídeo motivacional.

	9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO DIDÁTICO

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Item

Atividade

MÊS

Fev

Mar

Abr 

Mai

Jun

Ago

Set

Out

Nov 

Dez 

1

Ação 1 - Avaliação diagnóstica (Bate papo/ ontação de histórias).

 x

 

 

 

 

2

Ação 2 - Pesquisas sobre as brincadeiras lúdicas.

 

 x

 x

 x

 x

3

Ação 3. Produção de jogo educativo.

 

 x

 x

 x

 x

4

Ação 4. Aplicação de produção de jogo educativo.

 

 x

 x

 x

 x

5

Ação 5. Palestra (online).

 x

 x

 x

 x

 x

6

Ação 6. Roda de conversa (google meet).

 

 

x

x

x

7

Ação 7. Apresentação de encerramento.

x
*Devem ser incluídos os itens que forem necessários.


	10. AVALIAÇÃO DO PROJETO DIDÁTICO

A avaliação é um dos processos fundamentais para os educadores identificarem a evolução da aprendizagem dos alunos. A avaliação deste projeto será feita continuadamente, durante o processo das atividades propostas, como também após a finalização do projeto para que se analise quais foram os resultados obtidos após a implantação deste, a fim de que a inclusão do aluno se torne algo fundamental, parte da rotina escolar, familiar e social. 

Os tipos de avaliação escolhidos são: Avaliação Formativa e Comparativa, além da Avaliação Diagnóstica que será feita inicialmente para se medir o que os alunos conhecem sobre o tema proposto.

         Na Avaliação Formativa o professor poderá identificar, em todas as etapas do projeto, os aspectos em que os alunos ainda possam ter dificuldades, desse modo, poderão, por meio de outras atividades ou mesmo em rodas de conversas, sanar tais dificuldades. A avaliação formativa é uma via de mão dupla, o que significa que os professores devem sempre dar feedbacks atualizados do desenvolvimento dos alunos, assim como os alunos devem informar aos professores questões pertinentes à didática e ao ensino, o que não tem funcionado e o que tem dado certo.

         Na Avaliação Comparativa o professor poderá comparar os conteúdos aprendidos pelos alunos ao final de cada ação do projeto com o que eles sabiam antes de o conteúdo ser apresentado, sendo assim, o professor poderá perceber se é necessário rever algo ou se pode dar prosseguimento ao projeto.  

Para um alcance maior, será disponibilizado nas redes sociais da escola algumas perguntas sobre o projeto e a importância deste para a região em geral, em que todos os interessados poderão responder. As respostas recebidas serão anexadas em uma planilha para consulta de toda equipe envolvida no projeto. 

A avaliação que os alunos do 3º ano C farão do projeto será feita em sala de aula (google meet) por meio de roda de conversa, em que o professor fará alguns questionamentos e os alunos terão de dar sua opinião sobre o tema do projeto, as atividades, pontos positivos e negativos, e por fim, sugestões. Para que os alunos se lembrem com mais clareza de todo o projeto, o livro com as fotos que registrarão a realização do projeto poderá servir de amostra. É indispensável que todos os alunos estejam presentes neste momento, se por ventura houver a ausência de algum aluno, este deverá ser consultado em uma outra oportunidade em sala de aula.

    Após a realização de todas as avaliações é importante que toda a equipe envolvida no projeto, assim como, a equipe de gestão escolar, tome conhecimento dos resultados das avaliações, compreenda os pontos fortes e fracos da realização do projeto. Para isso, é interessante o agendamento de uma reunião na finalização do projeto, e assim, conclui-lo sem deixar nenhuma etapa ou reflexão para trás. 

            Ao retornar a leitura do Objetivo Geral deste projeto, é perceptível que as práticas aqui escritas até chegar na avaliação contribuem para o cumprimento do mesmo. São ações de conscientização e inclusão que poderão ser agregadas a vida de todos: professores, alunos, comunidade escolar, funcionários da escola e a quem mais possa interessar este aprendizado e prática, visando sempre, claro, uma sociedade melhor, sem diferenças e incluso.
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